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rj.Atç.çytt 	 

PRF"./P WHCADO 

14 SET 1999 	* 

	 A.M 
Residente 

Dispõe sobre a alteração da forrná 
de tratamento dada a mendigo, para 
"morador de rua". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica instituído no âmbito municipal, a alteração da 
forma de tratamento mendigo, dada àquele que reside nas ruas, vielas e becos, 
para "morador de rua". 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997. 

C..: 71 i'.....V 1 %.)A0  

29 ABR 1997 
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Folhn n.•_ 	0 2 	de r..02. 

n .e 	_  

dr,2a,a fait'oal - 
Gabinete do Vereador Celso Cardo 

, 

JUSTIFICATIVA 

Segundo interpretações encontradas nos dicionários, a palavra 
mendigo quer dizer: "aquele que pede esmola para viver; pedinte ou indigente". 
Embora tais adjetivos representem fielmente a imagem daqueles que têm como teto de 
suas moradias, toda a imensidão do "céu", acredito não ser justo que seja atribuído tal 
título, pois, se observarmos criteriosamente, encontraremos essas pessoas que, por 
força própria, má organização da política-social, são obrigados a agregar-se a essa 
parcela, e às vezes, conjuntamente com suas famílias. 

Não será este fato, que os levará a perder suas identidades, muito 
menos, os seus direitos como cidadãos que são, conforme garante a nossa Carta 
Magna. 

Portanto, diante dos gravíssimos danos morais, psicológicos e 
físicos, impostos aos menos favorecidos, bem como, diante da possibilidade de 
retornar a uma vida digna, creio ser menos ofensivo, se a eles forem dado o nome de 
"moradores de rua". Assim, no amanhã, quando o Estado despertar para os seus 
deveres e, os acolher, proporcionando-lhes os direitos sociais, na forma do artigo 6° 
da Costituição Federal, conforme compromete-se desde a sua promulgação, no ano de 
1988, não estarão os mesmos rotulados por uma terminologia que já não representará 
as suas realidades. 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 

347 
de 19 

 97 	07 	05 	97 
ri°  do processo   (a) 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nadatconsta: 

Em 07-05-97 

F4'; M4 

À Com. de Const o Justkxt 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Au. Tem Leg. Chefe - A. T. M. 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



Au Nobre Vereador 

p :ra relatar. 

Saia da Comissão 	Constitui 

cal 	de 	01ç de 19._ 

siden 01, 

r ecebido 

Colètr)AC 

Em IS)  

C missão de 

e justiça 
tis. 

SEGUE 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

fal 



()á:Ma/ia_ mia 
, 16 - PAR 
16-088 1(1997 

DA COMISSO ti . CONSTITUIÇ '40 
E JUSTIÇA SOBRE O P:ROJETO DE LEI HR 347/97. 

Trata -se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 
Celso Cardoso, dispondo sobre a alterag:ão da forma de 
tratamento dada aos mendigos, no âmbito do Município, 
passando a denominá- los " Moradores de Rua " . 
Em que pese a preocupa4o do nobre Edil, a intenção 
legislativa n 'ão encontra resguardo no ordenamento 
jurídico brasileiro. 
O léxico pátrio'é resultado de um processo histérico -
cultural, ligado à formaç 'âo da sociedade brasileira. 
O termo mendicância tem como origem o vocábulo latino 
"medicare" e mendigo provém do substantivo "mendicu "  
(Movo Dicionário da Língua Portuguesa - Buarque de 
Holanda - IA ed., 13s; impresso/1984, pág. 910). E, 
portanto, o uso da palavra remonta a tempos antigos. 
t.rão há meios legais que possam impedir a inclus 'ão do 
termo em dicionário ou impor aos cidad "ãos o emprego da 
expresso morador de rua, rl 'ão se esquecendo que a palavra 
composta, morador da rua, é popularmente utilizada para 
designar a figura da meretriz, podendo ser confundida com 
a denominaç "ão, objeto da proposiç 'ão. 
Por fim, a matéria é fruto dos usos e costumes e n 'ão é 
apropriada à imposiç 'âo normativa, podendo ser objeto de 
estudo de outras ciências, como as sociais ou àquelas 
voltadas à formaç 'ão do idioma. 
A tarefa que compete ao Estado é a garantia dos direitos 
fundamentais, incluídos os direitos sociais, almejando a 
erradicaç 'ão dos mendigos e de outras classes menos 
favorecidas, aliás, objetivo fundamental da Repáblica 
Federativa do Brasil (art. 3R, III, da CF). 
Portanto, eurv - O----ides-mnnun.0 t/ersado escapar à árbita 
jurídica, sorRiF 
PELA INCONSTp'.T 	4A 	Ta.. ELIALIDPDE. 
Sala da CO0 ,sào de Constituiço e Justiça402  j 

f-• 6 sET 

recidonte 

dg/p 10347 -7 * 
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'5.1 	
9/5.997 

'51-044 



1PoihWt ide tra Ct AVIO OVICILL 

,e 

p1 D1' • 

Co a l e rs do ,  

Mdlelao . 
Secretettla 

e 0111(iiii 

e 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

SéoPeu/o,  15  do  setembro  ate  p 97 

memo  No. 118 / 97 

Ao nobre Ver. CELSO CARDOSO 

o PL— 347 j97,  de sua autoria, será tido como REJEITADO 

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE  da douta Comissão de Constituição e Justiça, 

cabendo, entretanto, flECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 ((Anta) dias, conforme 

disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

RECEBIDO NA A, T. M. 	 Atenciosamente 

E rr)._./.f./..  CO V 	/ 
..... 	 horas 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Antonio C. Cavalcante 
Assistente de Gabinete 

SBC.- 	46a SSP 

Afie os e or Técnico LegieMilvo Choro -A.T.M. 

• 
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Mara AnicOar ao até 'e 
RECURSO 	REC 

.11-0082/1997 

Recorrente: Vereador Celso Cardoso 
Recorrida: Comissão de Constituição e Justiça 
Referência: Recurso contra parecer n° 881/97 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal de São 
Paulo. 

O Vereador Celso Cardoso, 
inconformado com o parecer número 881/97, provindo da Douta 
Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se pela 

• ILEGALIDADE do projeto de lei n° 347/97, de sua autoria, vem muito 
respeitosamente perante ao Egrégio Plenário, interpor o presente 
RECURSO, nos termos do artigo 79, da resolução n° 02/91, pelos motivos 
expostos a seguir: 

Em síntese, alega a D. Comissão, 
que a propositura implica em intervenção do Poder Legislativo no 
âmbito dos usos e costumes e, portanto, fundamenta o parecer com os 
termos do artigo 3°, III, da Constituição Federal, que diz: 

APROVADO'  

5„ 	 Srt itYP 

................. 

............ 

pREs ■ D ENTE 

"Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil: 
I - construir... 
II- garantir... 
III - erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais." 

Não obstante, respeitáveis sejam os 
argumentos apresentados pela Ilustre Comissão, este Edil não 
concorda que tais alegações justifiquem a ilegalidade, isto porque, o 
objetivo da presente propositura restringe-se tão somente em 
conscientizar a sociedade como um todo de que, nem todos os que 
habitam na rua, obrigatoriamente praticam a mendicância, ou seja, há 
famílias inteiras que, embora percebam uma determinada renda, por 
esta renda não alcançar valor suficiente a suprir o auto custo da 
locação de um imóvel, são obrigados a adotar a rua como seu lar. 
Portanto, acredita este Vereador que, tratando de "moradores de rua", 
aqueles que nela habitam, estariam os meios de comunicação 
principalmente, cooperando sim, para a redução da desigualdade 
social, impedindo que aqueles sejam rotulados por um título que nem 
sempre condiz com a sua realidade e, ainda que para alguns seja 
apropriado, sente-se-iam menos ofendidos se assim tratados fossem, 

CÓD. 0522 
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Sala das Sessões, 1 d - 	 - *97. 
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Folha 	 do Pr_"- 
• 19 11 

4nara Atnicvia. 	 at (è 

pois, no amanhã, quando o Estado despertar para suas obrigações e 
aqueles estiverem sob um teto, já não serão chamados de "moradores 
de rua", porém, se não contribuir-mos para essa alteração na forma de 
tratamento, não importará o progresso e, quem os viu a mendicar, 
sempre os tratarão por mendigo. 

Isto posto, e, tendo em vista os motivos aduzidos, AGUARDA o 
recorrente, pela "derrubada" do Parecer n° 881/97 da Comissão de 
Constituição e Justiça por este Egrégio Plenário, com normal 
procedimento da rejeição do parecer, ora recorrido. 

Pela inteira JUSTIÇA! 

• 

CÓD. 0522 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO SESSÃO O AEK9R--••••••••• ••••19ettfr*PAPer DATA RODÍZIO 

4 Paula 

FOLHA 

OPE5ÀDOR  

310 SI,' 

REVISOR 

roc.1 
7 

16.09. 97 

CADERNO DISK 

• 

* * * 

- PL347/97, do Vereador Celso Cardoso (PIM). Dispõe 

sobre a alteração da forma do tratamento dada a mendig ara mora- 

  

dor de rua. Pano: Discussão c votação únicas doparecer 331/97 1  da 

Comissão de Constituição e Justiça (ilegalidade). 

* * * 

CÓD. 0596 



FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 

Paula 310 SI.' 
	

16.09.97 

SESSÃO DATA 

Proa. 

OPEcl ADOR REVISOR CADERNO • DISK 

oO.oflf 	Na há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o recurso. 00 Zre. -  

Vereadores favor&veis permancç=. como eco; os contrários ou aque-

les que desejarem verificação nominal' de votação, manifestem-se 

agora.(Pauss.) 2,stá aprovado o recurso, A mat6ria seguirá tramitaçãO 

• normal. 

Passemos ao itam seguinte. 

• 

CÕD. 0596 
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	  

do processo n? 	(57 ( 	Cr.  7 	de 19   (a) 	  

 

  

À Comissão de Educação, Cultura e Esportes: 

0 Parecer de Ilegalidade da douta Comissão de Justiça foi 

Rejeitado na 31 4  Sessão Extraordinária de 16 de Setembro 

do corrente, devendo o presente processo seguir sua normal 

tramitação. 

18.09.97 

LUIZ AR 	} .ARVALHO 
Muss 	 eg. Chefe - 

A. kl. 

côo. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



Recebido na Comissão de 

Educ. C It. e Esportes 

Em 2. 	as  (2„:  
Marcos An • 	Silva  

retari 
eg. 10833 

AO NOBRE VEREADOR 
PARA RELATAR. 

-
:P.LA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT 

ESPORTES. 

PRESIDENT"r 

SEGUE AN—N.  juntado   nesta data, 

  

   

	 documento . 	 e papel para informação, rubricado 	  

   

sob folha .   n? 	. 4.. 

E. 	 , 

(a) 

 

  



APROVADO EM la. DISCUSSÃO 
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO 

e 
1,  (.)..i.olu-nci.  ............ 	19.5.---• 

/Folha n2,  . ..,.... til ..... do proc. 

1/1 aa MI É 

1 16 - PÁR 
1362/1997 	 DA COMISSO DE EDUCAÇW, CULTURA E 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 347/97 

Tendo a autoria do nobre Vereador Celso Cardoso, 
a presente propositura dispõe sobre a alteração da forma 
de tratamento dada a "mendigo" para "morador de rua". 

Indo à douta Comissão de Constituição e Justiça, 
a propositura recebeu parecer pela ilegalidade e 
inconstitucionalidade, o que foi rejeitado pelo Plenário 
em sessão do dia 1.6 de setembro próximo passado. 

Quanto ao mérito, consideramos o projeto oportuno 
e conveniente, pois visa a dar uma forma de tratamento 
menos pejorativa àqueles que, por conting'éncias sociais, 
habitam as ruas de nossa cidade. uma forma de aumentar-
lhes a auto-estima, primeiro passo para que possam lutar 
por sua reintegração à sociedade. 

Pela exposto, quanto ao mérito, o nosso parecer 
é favorável. 

No entanto, entendendo que a propositura é por 
demais genérica, impondo ao cidadão em geral o emprego de 
uma expressão "morador de rua" em detrimento de outra de 
uso já corrente, apresentamos substitutivo, a fim de 
restringir o alcance da propositura apenas ao nível da 
Administração Pública do Município. 

SUDSTITUTIVO NQ 	/97 	AO 	P.L. 347/97 

Disp5e sobre a alteração da forma 
de tratamento dada a "mendigo" 
para "morador de rua" em documen-
tos, correspondancia oficial e em 
atos administrativos dos órgãos 
públicos da Administração Munici-
pal, e dá outras providtincias. 

IPAL DE SM) PAULO decreta: 

Art. 1.2 - Fica instituída, a partir 
desta lei, no âmbito dos órgãos públicos da Administração 
Municipal, a alteração da forma de tratamento "mendigo" 
dada àquele que reside nas ruas, vielas e becos da Cidade 
- em documentos, correspondência oficial e em atos 
administrativos diversos - para "morador de rua". 

Art. 22 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta de dotaçaies orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 



Presid 

17 - RELCOM 
17-6167/1997 

Folha n.o 	A,  2_ 	do proc. 
N.o 	3 Ci 	eA 

/ 	u c i°n  diF",r7 

âma,a AnicOar af e ao MI C 

• 

• 

Art. 3Q 	- Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em 
contrário. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,104/S.9 ,  
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President* 
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Pubkado no DIAPZIO OFICIAL 

csk 	 / 19 	 
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-r. .r -arças:e Qrçamento 

.Recebido na Com'-são de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S O PAULO 
SEGUE (11 	jvtd'n q ri t):z t. a (i t 	 ' • • 	 •• 	 ; 	 r 

nadei si sob n . •  7? 	Vó:1,a de 1.r.:. -.(.,o 

•.• 	  
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' RELCOM 2027/98 

Jof p92, /S'á2 /  

Folha n.'  /3 	do proc. 
	 de 9crf  

o funcionário 
Wnoun 

-)"121"‘4"- Ardei 44 A 

w 	
a auto 

War, 16 - PAR 
16-0059/ 199S 	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 347/97 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Celso Cardoso, visa instituir a alteração da forma de tratamerito 

"mendigo", dada àquele que reside nas rua, vielas e becos para 

"morador de rua". 

Segundo a justificativa, não é justo atribuir tal titulo 

a pessoas que, por má organização político-social, são obrigadas a 

cair nessa condição. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor. 

Favorável, portanto, o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0421 10 2-1- 

Presidente - • 
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI 

RS IA ANDR 
catar ROD.:06 	FOLHA:5 

	
TAQ.: Vianna 	SESSÃO: 104 Extraordinária 4 '881tat•nt• Par ia 

ORADOR: 
	

APARTEANTE: 	 DATA: 14.09.1999 

8. "PL 347/97, do Vereador Celso Cardoso (PPB). 

Dispõe sobre a alteração da forma de tratamento dada a mendigo 

para 'morador de rua'. 

Fase da discussão: 1'• 

Há substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes." 

e 

• 

o 



JfuuØafd .  
rolha n.° 	4. 6 	 (lis Orne. 

de 19 4) 

ç 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI 

"dr 

TAQ.: Vianna ROD.:06 FOLHA:6 

ORADOR: 

pt.cit. 	Par 	 •otai 
SESSÃO: 104a Extraordinária 

APARTEANTE: 	 DATA: 14.09.1999 

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 



Segue(m) juntado(s), neste 
data, documento(s) e folha de 
informação uricados sob 
n° 
Em 
Ass: 

At—MT-t 

CÂMARA MUNICIPAL 

SEGUE, ¡untado nesta 

falho n.• 

carias Alve; 
te de Seção CS.10-Substituta 

Registro 10.686 



Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n.° 

Papel para informação, rubricado como 

/5-7‘2,1  20 	 (a) 
Auxi 	snutraUve 

.53 

À SGP - 33 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista 

que o Substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes de fls. 11 e 12 foi 

rejeitado em 2a discussão e votação na 102a Sessão Extraordinária, em 06 de 

março de 2007. 

15/03/2007 

Ângela B in Andreoni 
Subsecretáriá d Apoio Legislativo 

SGP 2 

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com Ai. 	Ps 

Arquivado 
• 

Func. ° 	  

LINA ANGELICA M. Gurn="'"-""4  
RE 100.927 

SGP-33 
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